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MODELO PARA ANÁLISE ESTRATÉGICA
DE INDÚSTRIAS BASEADAS EM CIÊNCIA

RESUMO

Este artigo apresenta um modelo para análise estratégica de indústrias em processo de capacitação
tecnológica, baseadas em ciência e sediadas em países em desenvolvimento. O modelo é baseado em
cinco elementos principais: regime tecnológico, estrutura mercadológica, processo organizacional,
conhecimentos e recursos disponíveis, e papel do governo. Ele pode ser aplicado tanto no nível da
indústria como no nível da empresa, e visa apoiar o alinhamento das estratégias de inovação à estratégia
geral da empresa. Aplicado à indústria brasileira de vacinas, o modelo permitiu evidenciar limitações no
regime tecnológico e nos processos organizacionais dos produtores brasileiros, bem como identificar
oportunidades de crescimento mercadológico.
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ABSTRACT   This paper presents a strategic analysis model for science-based industries in process of innovation and technological development,

operating in developing countries. The model is based on five main elements: technological regime; marketing structure; organizational process;

knowledge and available resources, and governmental role. It can be applied in both industry and firm level, and aims to support the alignment of

innovation strategies to general firm strategy. Applied to the Brazilian vaccines industry, the framework highlighted the Brazilian vaccine

manufacturers’ limitations in terms of technological regime and organizational processes, as well as the opportunities of market growth.
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INTRODUÇÃO

Uma questão fundamental para a gestão estratégica de
empresas que atuam em setores industriais baseados em
ciência em países em desenvolvimento é como se inserir
competitivamente e de forma sustentável em um am-
biente turbulento. Em um “setor baseado em ciência” o
avanço tecnológico depende de conhecimentos, habili-
dades e técnicas provenientes da pesquisa científica
(Pavitt, 1990), e a capacitação tecnológica e a inovação
inovadora são fatores críticos de sucesso (Kim, 1997; Lall,
2000; Katz, 2000).

Este artigo apresenta uma estrutura analítica, de-
nominada Modelo para Análise Estratégica de Indús-
trias Baseadas em Ciência de Países em Desenvolvi-
mento (MAEI), que visa orientar a estratégia de orga-
nizações que estejam passando por processos de capa-
citação tecnológica. O modelo se baseia em cinco ele-
mentos: regime tecnológico, estrutura tecnológica,
processos organizacionais, conhecimentos e recursos,
e papel do governo.

Neste artigo, a aplicação do MAEI é ilustrada por uma
análise da indústria brasileira de vacinas de uso huma-
no. Ao mesmo tempo em que possui limitações estrutu-
rais, essa indústria está em posição favorável em termos
de oportunidades, em função dos avanços da
biotecnologia e da capacitação nacional.

O artigo está organizado da seguinte forma: inicial-
mente, são discutidas as bases teóricas e conceituais da
construção do modelo; em seguida, o modelo é apresen-
tado e ilustrado pelo caso da indústria brasileira de vaci-
nas; e, por fim, são apresentadas as conclusões e suges-
tões para outras aplicações do modelo.

BASES DO MODELO

O MAEI é baseado em quatro abordagens de análise es-
tratégica: primeiro, nas capacitações dinâmicas de Teece,
Pisano e Shuen (1997); segundo, na teoria de criação do
conhecimento de Nonaka e Takeuchi (1995); terceiro,
na trajetória reversa de Kim (1997); e quarto, no modelo
de catching-up mercadológico e tecnológico de Lee e Lim
(2001). Serão examinados a seguir os detalhes de cada
um desses modelos.

Capacitações dinâmicas
Uma revisão da evolução dos modelos de análise estraté-
gica, que têm como objetivo a formulação de estratégias
para sustentar e aumentar a vantagem competitiva das

empresas, aponta a existência de dois enfoques princi-
pais ao tema: o primeiro enfatiza o poder de mercado ou
da indústria e suas interações estratégicas, e o segundo
baseia-se nos recursos e na eficácia das empresas.

Em relação aos modelos que enfatizam o poder de
mercado e interações estratégicas, destacam-se o mode-
lo das cinco forças competitivas (Porter, 1980), os mo-
delos que ampliam a análise dessas forças (Ghemawat,
1999) e o modelo da rede de valor (Brandenburger e
Nalebuff, 1996).

As abordagens baseadas em recursos tiveram origem
nos trabalhos de Penrose (1959), seguidos dos trabalhos
de Nelson e Winter (1982) e Barney (1991). A partir da
década de 1990, destacam-se abordagens baseadas em
capacidades ou competências (Grant, 1991), que classi-
ficam os recursos como fontes de capacidades de uma
empresa e capacidades como fontes de vantagens com-
petitivas. Prahalad e Hamel (1990) conceituam compe-
tências essenciais como o conjunto de habilidades e tec-
nologias de difícil imitação que permitem à empresa ofe-
recer um determinado benefício para os clientes e, even-
tualmente, entrar em outras indústrias.

Nessa mesma linha, a abordagem de Teece et al. (1997)
tem como principal diferencial a ênfase na necessidade
de adaptação contínua da empresa para garantir a ino-
vação a longo prazo. Esses autores propõem que, em
ambientes caracterizados por rápida mudança tecnoló-
gica, as capacitações dinâmicas são as fontes de criação,
captação e manutenção de valor pelas empresas. Eles
enfatizam três pontos que diferenciam sua abordagem
das anteriores: a capacidade de renovar as competências,
o papel-chave da administração estratégica, e a influên-
cia da trajetória na situação presente da empresa. Para os
autores, as vantagens competitivas de uma empresa resi-
dem em seu processo organizacional, na posição de seus
ativos específicos – tecnológicos, financeiros e mercado-
lógicos – e na sua trajetória. O processo de aprendizado
de uma empresa é dependente de sua trajetória, sendo que
os caminhos são condicionados pelas competências acu-
muladas no desenvolvimento e exploração dos produtos.

Cohen e Levinthal (1990) propõem que as pré-con-
dições necessárias para solucionar problemas no pro-
cesso de inovação e no processo de aprendizagem são
similares entre si. O aprendizado envolve o desenvolvi-
mento de capacidade para assimilar o conhecimento
existente, ao passo que a inovação requer a capacidade
de criar novos conhecimentos. Em ambos os casos é a
existência de conhecimento e habilidades relevantes que
permite as associações e ligações necessárias para solu-
cionar os problemas.
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Numa abordagem próxima à de recursos, Nelson e
Winter (1982) e Pavitt (1990) enfatizam o papel da tec-
nologia. Pavitt (1990) explora a noção de trajetória tecno-
lógica e o papel determinante das características do setor,
e afirma que as diferenças e as similaridades entre os seto-
res industriais estão relacionadas às fontes e direções das
estratégias tecnológicas. Para o autor, as estratégias tecno-
lógicas possíveis para uma empresa são determinadas pe-
las características do setor e sinalizam as potencialidades
e limites que conduzem os esforços em uma certa direção.
De acordo com Nelson e Winter (1982), o regime tecno-
lógico pode ser definido como o ambiente tecnológico onde
a firma atua em determinado momento.

Criação do conhecimento organizacional
O que há em comum nas abordagens apresentadas é que
não exploram o processo de inovação em si. Para preen-
cher essa lacuna, Nonaka e Takeuchi (1995) estudaram
as interações que ocorrem nos planos individual e orga-
nizacional no processo de inovação. Nonaka et al. (2000)
propõem que a razão de ser da empresa é criar continua-
mente conhecimento, que é a mais importante fonte de
vantagem competitiva.

Nonaka e Takeuchi (1995) argumentam que o pro-
cesso de criação do conhecimento organizacional ocorre
na interação, ao nível individual, entre os conhecimen-
tos tácito e explícito. A inovação surge do processo de
transformação, em duas dimensões: em uma dimensão,
o conhecimento é criado e expandido por meio da
interação social contínua e dinâmica entre os conheci-
mentos tácito e explícito; na outra dimensão, o conheci-
mento do indivíduo é transformado em conhecimento
de grupo e conhecimento organizacional. A função da
organização é prover as condições que auxiliem no pro-
cesso de conversão do conhecimento e na formação das
espirais do conhecimento.

Modelos da trajetória reversa e de catching-up
Grande parte da literatura sobre análise estratégica se
destina aos países desenvolvidos. Em face das dificulda-
des de aplicação às empresas de países em desenvolvi-
mento, diversas tentativas estão sendo desenvolvidas com
o intuito de criar modelos que se adaptem às experiências
de indústrias de países emergentes.

Diferentes autores vêm estudando as experiências de
desenvolvimento tecnológico em países de industrializa-
ção recente, como as análises de experiências na Ásia de
Pack (2000), Lall (2000) e Hobday (2000), e as análises
de experiências de países da América Latina, inclusive do
Brasil, de Katz (2000) e de Figueiredo (2003).

O foco de interesse para o MAEI são as análises que
tratam o aprendizado, a capacidade de absorção e a inova-
ção como pontos centrais. Duas abordagens de experiên-
cias da Coréia do Sul possuem esse foco: o modelo da tra-
jetória reversa de Kim (1997) e o modelo de catching-up
mercadológico e tecnológico de Lee e Lim. (2001).

O modelo dominante de análise do processo de evo-
lução da inovação nos países desenvolvidos é o modelo
da dinâmica da inovação de Utterback (1994), no qual a
trajetória tecnológica das empresas segue três fases prin-
cipais: fluida, transitória e específica. Na fase fluida ocorre
um grande número de mudanças e o resultado é incerto.
A fase transitória é caracterizada pela aceitação no mer-
cado de uma inovação do produto. Na fase específica, o
valor da relação qualidade-custo se torna a base da con-
corrência. Kim (1997) sugere que a trajetória das em-
presas de países em desenvolvimento segue as mesmas
três fases, porém de forma inversa. Para ele, o desenvol-
vimento de capacitação tecnológica é visto como um pro-
cesso de aprendizagem nos níveis individual e organiza-
cional, e nas dimensões do conhecimento tácito e explí-
cito. Um dos conceitos centrais da abordagem de Kim
(1997) é que a capacidade de absorção de uma empresa
é determinada pela base de conhecimento existente e pela
intensidade de esforço comprometido. Para Kim, a
capacitação tecnológica é um processo de aprendizagem
que ocorre em todos os níveis da sociedade.

Lee e Lim (2001) também analisam alguns setores in-
dustriais da Coréia do Sul, buscando verificar as condições
para a superação de etapas em direção à capacitação
tecnológica. Para explicá-las, os autores construíram o mo-
delo de catching-up mercadológico e tecnológico. Os auto-
res defendem que o regime tecnológico é determinante nas
atividades de inovação das empresas em processo de
catching-up. Eles utilizam e apóiam o detalhamento de regi-
me tecnológico feito por Malerba e Orsenigo (1993) – ní-
veis de oportunidades e apropriabilidade, acúmulo de co-
nhecimento e complexidade do conhecimento de base. Com
isso, apresentam no modelo dois determinantes principais
no processo de definição de produtos a desenvolver: o regi-
me tecnológico e as fontes de vantagens competitivas. As
políticas da empresa e o papel do governo complementam
o modelo como determinantes do esforço de P&D que, por
sua vez, afeta diretamente os resultados alcançados.

MODELO INTEGRADO

A idéia central que inspirou a proposição do MAEI é que
as qualidades dos quatro modelos estudados se reforçam
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quando os mesmos são considerados em conjunto. Além
disso, considerou-se que as bases conceituais desses qua-
tro modelos poderiam ser estruturadas em torno do que
se denominou elementos do processo de capacitação
tecnológica e inovadora em indústrias baseadas em ciên-
cia de países em desenvolvimento.

O modelo das capacitações dinâmicas de Teece et al.
(1997) trata de forma conjunta os ativos específicos da
empresa e a posição mercadológica da empresa. Tal op-
ção dificulta o processo de análise das capacitações, pois
as análises de mercado e de ativos requerem ferramentas
distintas. Dessa forma, na construção do MAEI o concei-
to “posição” de Teece et al. (1997) é subdividido.

Em sua teoria de criação do conhecimento, Nonaka
e Takeuchi (1995) enfatizam aspectos relacionados às
interações dos conhecimentos tácito e explícito, mas
não incluem outros aspectos, como a trajetória e o regi-
me tecnológico, também importantes no processo de
capacitação tecnológica, que são abordados nos demais
modelos.

O modelo de Lee e Lim (2001), por outro lado, dá pou-
ca importância à questão do processo organizacional, am-
plamente enfatizada nas outras abordagens. Além disso,
esse modelo objetiva ser uma ferramenta de apoio à admi-
nistração estratégica, destinando-se apenas a explicar os
três casos de catching-up estudados pelos autores.

Ambos os modelos baseados na experiência coreana
(Kim, 1997; Lee e Lim, 2001) trazem reflexões sobre o
processo de capacitação tecnológica. No entanto, explo-
ram a idéia de um referencial dos países desenvolvidos
no qual as empresas dos países em desenvolvimento se
espelham. Nesses modelos, o objetivo é analisar o pro-
cesso de catching-up tomando-se como referência os pro-
dutos fabricados pelas empresas líderes. Entretanto, nem
sempre é esse o objetivo dos produtores atuantes em paí-
ses em desenvolvimento, pois muitos deles precisam
achar nichos para atuar, visto que, em geral, não possuem
condições de competir diretamente com os líderes.

O modelo proposto: MAEI
O MAEI aplica-se tanto à análise de indústrias quanto ao
apoio à gestão estratégica de uma organização em parti-
cular. Ele permite a identificação de limitações e oportu-
nidades que podem ser exploradas no nível da indústria
e no da empresa ou agente produtor. No primeiro caso,
visa fornecer um retrato da situação geral da indústria e
pode ser usado, por exemplo, como apoio à definição de
políticas setoriais. Quanto à sua aplicação no nível da
organização, o MAEI ajuda no entendimento das
potencialidades da organização frente ao ambiente, na

identificação de escolhas possíveis e na definição de es-
tratégias, sendo ainda útil para o alinhamento das estra-
tégias de inovação à estratégia geral da organização.

No modelo considera-se que um produto é fruto de
inovação quando é novo para a organização em análise,
mesmo que não o seja  para os competidores (Mytelka,
1999). Em função do estágio de desenvolvimento
tecnológico da organização, será necessário desenvolver
capacidade para assimilar o conhecimento existente
(Cohen e Levintal, 1990). Assim, em muitos casos deve-
rá se percorrer uma trajetória reversa à de Kim (1997):
no primeiro estágio, a organização adquire tecnologias
em fase específica (ou madura); no segundo estágio (imi-
tação criativa), repete o processo com tecnologias ainda
em transição; e no terceiro estágio, é capaz de gerar tec-
nologias emergentes, em fase fluida.

No MAEI, considera-se como complementares as abor-
dagens baseadas no mercado (Porter, 1980; Ghemawat,
1999; Bradenburger e Nalebuff, 1996) e aquelas basea-
das em recursos (Penrose, 1959; Nelson e Winter, 1982;
Barney, 1991; Grant, 1991; Prahalad e Hamel, 1990) e
no ambiente tecnológico (Pavitt, 1990; Nelson e Winter,
1982; Lee e Lim, 2001). A identificação de oportunida-
des mercadológicas e tecnológicas deve ser feita à luz
das capacitações dinâmicas (Teece et al., 1997), levan-
do-se em conta os ambientes mercadológico e tecnológico
nos quais a organização atua e o papel do governo (Lee e
Lim, 2001). O processo organizacional – adaptado de
Teece et al. (1997) e Nonaka e Takeuchi (1995) – deve
oferecer condições de capacitação para a organização
aprender e inovar. O desenvolvimento de capacitação
tecnológica e inovadora é visto principalmente como um
processo de aprendizagem.

O modelo (Figura 1) contém cinco elementos princi-
pais relacionados às escolhas das estratégias para o de-
senvolvimento de capacitação tecnológica e inovadora:
o primeiro refere-se ao regime tecnológico e à posição
relativa da empresa; o segundo refere-se à estrutura mer-
cadológica e à posição relativa da empresa; o terceiro re-
laciona-se ao processo organizacional; o quarto refere-se
aos conhecimentos e recursos disponíveis; e o quinto
refere-se ao papel desempenhado pelo governo. Cada um
desses elementos é descrito a seguir.

As análises do regime tecnológico e da estrutura mer-
cadológica devem ser realizadas no nível internacional,
exceto quando houver limites relevantes do ambiente
competitivo da indústria dados por condições locais. A
análise do regime tecnológico tem como objetivo apon-
tar as oportunidades de desenvolvimento ou incorpora-
ção de novos produtos à linha atual da empresa, em face
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das características específicas segundo as quais as ativi-
dades de inovação são organizadas. Essa análise pode
explorar tanto o regime tecnológico da indústria em que
a organização atua como o regime tecnológico de novos
usos potenciais para as competências e ativos existentes.

A análise dos conhecimentos e recursos disponíveis
deve apontar as vantagens e desvantagens das escolhas
estratégicas possíveis. Essa análise pode compreender
duas abordagens: na primeira, pode-se focar a indústria
em que a empresa atua, e na segunda, a avaliação deve se
debruçar sobre novos usos para os ativos e competências
existentes. Essa análise pode ser ampliada com o intuito
de explorar as necessidades de aprimoramento ou mes-
mo desenvolvimento de novos conhecimentos e recur-
sos para fazer frente às oportunidades identificadas.

As decisões estratégicas de aprendizado e inovação
estão relacionadas às possibilidades e às decisões de ex-
plorar as oportunidades. Essas oportunidades podem ter
uma natureza de curto ou longo prazo e, em ambas as
condições, podem estar relacionadas ou não à indústria
em que a organização atua e aos ativos e competências
de que a organização dispõe (Loewe et al., 2001). As es-
tratégias gerais da empresa devem orientar essas deci-
sões, e o processo organizacional deve ser analisado le-
vando-se em conta se está estruturado para favorecer a iden-
tificação de oportunidades, a inovação e o aprendizado, e

de que modo esse processo pode ser melhorado em função
das decisões estratégicas.

As estratégias de inovação relacionadas à indústria em
que a organização atua são aplicadas quando existe po-
tencial de crescimento na indústria ou dentro dela, ou
ainda perspectiva de oportunidades futuras, originadas
por um novo ciclo de inovação. Para as oportunidades
de curto prazo, a organização deve promover inovações
e aprendizados rápidos, com vistas a gerar melhorias e
mudanças rápidas (Loewe et al., 2001). As estratégicas
de inovação relacionadas a novos usos para os ativos e
competências se aplicam em duas situações principais:
quando a empresa percebe a necessidade de buscar no-
vos usos para os ativos e competências ou quando são
identificadas novas oportunidades para estes.

Por fim, deve ser analisado o papel do governo e as
suas interferências no regime tecnológico, a estrutura
mercadológica, o processo organizacional, e os conheci-
mentos e recursos disponíveis. Devem-se focar as políti-
cas industriais, de ciência, tecnologia e inovação e
setoriais que afetam as estratégias da empresa e, princi-
palmente, as estratégias de inovação.

Regime tecnológico
O regime tecnológico reflete como as atividades de ino-
vação de um determinado setor são organizadas, e como

Figura 1 - Modelo para Análise Estratégica de Indústrias baseadas em Ciência de Países em Desenvolvimento – MAEI.
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elas afetam diretamente as oportunidades tecnológicas e
as oportunidades para o desenvolvimento de produtos.
O regime tecnológico é definido neste artigo como a com-
binação dos seguintes fatores: fluidez da trajetória
tecnológica, freqüência da inovação, fonte da inovação,
possibilidades de acesso à tecnologia ou condições de
apropriação da inovação, e possibilidades de acesso aos
ativos complementares.

A trajetória tecnológica pode ser mais ou menos pre-
visível. Define-se como fluidez da trajetória tecnológica
o grau de acumulação do desenvolvimento tecnológico
e a previsibilidade da direção desse desenvolvimento.
Pode-se utilizar aqui o conceito das fases de Utterback
(1994) e classificar a trajetória como fluida, transitória
ou específica. Como afirmam Lee e Lim (2001), a fre-
qüência da inovação também é importante, pois uma alta
ou baixa incidência de inovações num período curto de
tempo afeta as oportunidades da empresa.

Outros fatores de grande importância são as fontes da
inovação e as possibilidades de acesso à tecnologia. Para
a verificação das possibilidades de acesso à tecnologia já
existente devem ser analisadas as fontes de aprendizado
tecnológico (Kim, 1997; Lee e Lim, 2001). No caso de
inovações recentes, as análises se voltam para a capaci-
dade de aprendizado e absorção. Devem também ser ana-
lisadas as condições de apropriação dessas inovações
(Teece, 1986). Essas condições estão relacionadas à ca-
pacidade de proteger a inovação e ao acesso aos ativos
complementares. Tal análise pode ser feita tanto do pon-
to de vista de se apropriar de inovações externas quanto
para proteger a própria inovação.

Algumas oportunidades de inovação exigem ativos
especializados que o inovador não detém, mas que pre-
cisam estar disponíveis para viabilizar a venda do produ-
to: são os ativos complementares. As alternativas são in-
tegrar os ativos ou realizar acordos com outras empre-
sas. As possibilidades de acesso a tais ativos também de-
vem ser analisadas (Teece, 1986).

APLICAÇÃO DO MODELO

O MAEI foi utilizado na análise da indústria de vacinas,
tendo em vista a sensibilidade desse setor às inovações
tecnológicas e sua relevância no quadro nacional do sis-
tema de saúde. A seguir será detalhado cada um dos cin-
co elementos do modelo.

Regime tecnológico da indústria brasileira de vacinas
A trajetória tecnológica na indústria de vacinas se carac-

teriza por duas grandes fases, divididas nos períodos an-
terior e posterior ao advento da biotecnologia moderna.
Em cada uma dessas fases observam-se ciclos distintos
de inovação (Galambos e Sewell, 1995). De um primeiro
ciclo, que compreende um período de ênfase
bacteriológica, virológica e de nova bacteriologia de cáp-
sulas polissacarídicas, surgiram as chamadas vacinas de
primeira geração, que são as vacinas inativadas e atenua-
das. As vacinas de segunda geração são mais modernas,
utilizando novas técnicas da biotecnologia moderna, de-
correntes do ciclo do DNA recombinante, dos estudos
moleculares da genética e do ciclo da tecnologia de con-
jugação. As novas abordagens no desenvolvimento de
vacinas têm evoluído na direção do desenvolvimento das
chamadas vacinas de terceira geração, como as vacinas
de DNA (The Jordan Report, 2002).

Do ponto de vista do conceito de fluidez da trajetória
tecnológica, observa-se no setor de vacinas a convivên-
cia das fases fluida, transitória e específica. De um lado,
têm-se inovações incrementais, como as vacinas combi-
nadas, que são novas apresentações das vacinas existen-
tes, o que é característico de fase específica; de outro,
observam-se características de fase transitória, como as
inúmeras vacinas em estudos clínicos no mundo prove-
nientes do ciclo da DNA recombinante e estudos
moleculares da genética. A fase fluida pode ser ilustrada
pelas vacinas de terceira geração em desenvolvimento,
como as vacinas contra AIDS e Malária, para as quais
não foi possível utilizar as abordagens das vacinas de pri-
meira geração.

Quanto à freqüência de inovação, a história do desen-
volvimento de vacinas tem mais de 200 anos, mas até a
década de 1980 existiam aproximadamente 20 vacinas
licenciadas nos Estados Unidos. Entretanto, a partir des-
sa década os avanços na biotecnologia e na imunologia
permitiram o surgimento de uma nova geração de vaci-
nas, e, desde então, foram licenciadas mais de 20 novas
vacinas de uso humano (The Jordan Report, 2002).

As fontes de inovação da moderna biotecnologia têm
sido as universidades, os centros de pesquisa e as novas
empresas de base biotecnológica (NEBs). A maioria das
NEBs nasceu a partir de 1980 em ambientes acadêmicos
e são caracterizadas como empresas inovadoras, basea-
das em pesquisa e detentoras de tecnologia patenteada.
A competência estratégica dessas empresas fundamenta-
se nas pesquisas científicas, enquanto seus pontos fracos
são os ativos complementares para a produção em ampla
escala, marketing, capacitação gerencial para a realização
de estudos clínicos e atendimento das exigências
regulatórias, que são por sua vez competências abundan-
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tes nas líderes farmacêuticas. As NEBs foram e ainda são
alvo de interesse estratégico das empresas líderes, moti-
vadas pela necessidade de capacitação na biotecnologia
moderna.

Uma análise da trajetória tecnológica dos produtores
dos países em desenvolvimento mostra uma história de
sucessivos acordos de transferência de tecnologia com
os países desenvolvidos, como o Brasil. Por outro lado,
observam-se também trajetórias de inovação a partir da
biotecnologia moderna, como ocorre com alguns produ-
tores em Cuba.

Estrutura mercadológica
A análise da estrutura mercadológica fornece indicações
das oportunidades mercadológicas para a empresa. O ob-
jetivo é facilitar a identificação das vantagens competiti-
vas que a empresa vem construindo e suas potencialida-
des à luz da dinâmica da estrutura industrial.

A estrutura industrial é o ambiente dinâmico onde se
relacionam os competidores, clientes, fornecedores,
entrantes potenciais, substitutos, complementadores e
demais participantes relevantes (Porter, 1980; Ghemawat,
1999). Como as relações dos participantes da indústria
tendem a mudar com o tempo, o mapeamento das rela-
ções futuras fornece informações úteis (Ghemawat, 1999).

Para a identificação dos determinantes das vantagens
competitivas é conveniente fazer uma análise dos
direcionadores de custo e da diferenciação. O objetivo é
identificar as oportunidades para aumentar o valor apro-
priado pela empresa com as atividades desempenhadas
(Porter, 1985). Também devem ser analisados os compro-
metimentos existentes: as decisões que envolvem grandes
mudanças na modalidade de recursos e, portanto, possuem
características de irreversibilidade (Ghemawat, 1999).

A estrutura mercadológica da indústria de vacinas
O setor de vacinas passou por um processo de consoli-
dação nas duas últimas décadas, fazendo com que hoje
possua características oligopolistas: quatro empresas de-
têm mais de 80% do faturamento do setor. A estratégia
das empresas baseia-se no lançamento contínuo de pro-
dutos protegidos por patentes e de preço mais elevado,
com a expectativa de aumentar as vendas e os lucros anuais
(Merrill Lynch, 2003).

Um outro aspecto importante para se compreender o
mercado de vacinas é o papel de organismos internacio-
nais, como a Organização Mundial de Saúde (OMS) e o
Fundo das Nações Unidas para Crianças (UNICEF). Es-
ses organismos possuem o papel de estimuladores da pro-
dução de vacinas em países em desenvolvimento.

Atualmente, as novas vacinas estão sendo introduzi-
das nos países em desenvolvimento principalmente por
meio de acordos de transferência de tecnologia e licen-
ças de exploração de patentes ou joint-ventures.  Em al-
guns casos, como no Brasil, a negociação de tais acordos
é mediada pelo poder de barganha dos governos, que
detêm o mercado público. É essa lógica que tem norteado
os acordos recentes no Brasil entre os produtores públi-
cos locais e as empresas líderes.

Uma das características do mercado de vacinas é a sua
segmentação, fazendo com que os preços e tipos de vaci-
nas variem conforme o segmento. Nos países em desen-
volvimento, há uma diferença relevante entre os preços
e tipos de vacinas dos setores governamental e privado,
fazendo com que surjam oportunidades para os produ-
tores locais (Kremer, 2000).

Em relação à pesquisa e ao desenvolvimento das vaci-
nas, ambos são realizados basicamente nos países desen-
volvidos. O foco das pesquisas está voltado às doenças que
se manifestam mais comumente em tais países, fazendo com
que as pesquisas das doenças mais comuns em países em
desenvolvimento, como a dengue, a febre amarela a
leishmaniose, não constituam prioridade. Por outro lado,
de certa forma esse desinteresse representa uma oportuni-
dade para os produtores dos países em desenvolvimento.

As vacinas possuem uma característica particular no
que diz respeito a insumos. Ao se desenvolver, testar cli-
nicamente e aprovar uma vacina, o insumo principal é o
resultado do seu próprio desenvolvimento: o lote-semente
primário, que dá origem aos lotes a serem utilizados nos
testes clínicos. A estratégia de cópia é dificultada para os
países em desenvolvimento, pois, para provar que um
produto copiado é igualmente seguro e eficaz, é necessá-
rio realizar novos testes clínicos. Além disso, existem
ameaças de produtos substitutos, como novas vacinas
combinadas em substituição às vacinas monovalentes;
novas abordagens para a aplicação das vacinas (aerossol
nasal e adesivos) e vacinas comestíveis (produtos gene-
ticamente modificados para conter antígenos contra de-
terminadas doenças).

Os fabricantes de vacinas podem ser classificados em
quatro grupos estratégicos: a) multinacionais com atua-
ção global; b) novas empresas de base biotecnológica –
NEBs; c) empresas seguidoras; e d) empresas focalizadas.
No primeiro grupo se encontram as divisões de vacinas de
grandes empresas farmacêuticas baseadas em pesquisa. No
das NEBs, poucas empresas evoluíram até a etapa de
comercialização de vacinas. No grupo de seguidoras, en-
contram-se as empresas, institutos públicos e institutos
privados que atuam principalmente no mercado domésti-
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co ou como fornecedores da OMS e do UNICEF. Países
com a Índia, a China, a Indonésia e o Brasil possuem pro-
dutores com essa característica. O último grupo é com-
posto de empresas, institutos públicos e institutos priva-
dos inovadores, com foco restrito de atuação. Os produto-
res cubanos também se encontram nessa categoria.

No Brasil, o mercado de vacinas é afetado de forma
considerável pelas motivações de saúde pública, porém limi-
tadas por aspectos políticos e econômicos. O governo brasi-
leiro coordena a aquisição e distribuição gratuita de vacinas
segundo um calendário estabelecido, cuja decisão de inclu-
são ou não de determinadas vacinas depende de critérios tanto
epidemiológicos quanto econômicos. Observa-se uma con-
tínua pressão pela introdução de novas vacinas no calendá-
rio oficial. Temporão (2002) observa que, apesar de a oferta
nacional ser crescente, ainda há dependência externa, sobre-
tudo das novas vacinas. A demanda da área privada é cres-
cente e totalmente atendida por importações.

O Brasil conta com dois produtores públicos: o Insti-
tuto de Tecnologia em Imunobiológicos de Manguinhos
(Bio-Manguinhos), da Fundação Oswaldo Cruz, vincu-
lado ao Ministério da Saúde, e o Instituto Butantan, su-
bordinado ao governo do Estado de São Paulo. As suas
linhas de vacinas são complementares e estão incorpo-
rando novos produtos, principalmente por meio de acor-
dos de transferência de tecnologia com empresas
multinacionais. Em outros países, como na Índia, Chi-
na, Indonésia e Cuba, existem muitas empresas e insti-
tuições de porte pequeno a médio.

Diante desse cenário, é possível identificar algumas
arenas competitivas e segmentos com necessidades dife-
renciadas que podem ser explorados pelos países em de-
senvolvimento, com variações em opções estratégicas. Por
exemplo, para a estratégia de inovação com foco na in-
dústria, existem opções de baixo custo com atuação glo-
bal ou local, o que exige eficácia, para garantir custo com-
petitivo, e estratégia, para focalizar segmentos de merca-
do. Entretanto, existem também restrições de natureza
legal – patentes, estudos clínicos – e tecnológica à cópia
de vacinas já existentes, bem como gargalos de natureza
científica, como os enfrentadas para o desenvolvimento
de vacinas para determinadas doenças.

O processo organizacional
O exame do regime tecnológico e da estrutura mercado-
lógica fornece as peças-chave para o processo de formu-
lação ou construção da estratégia. O processo organiza-
cional aborda o “como fazer”, fornecendo as condições
de capacitação para a implementação ou o desenvolvi-
mento da estratégia.

O processo organizacional é o modo como a empresa
se estrutura, e em que grau sua estrutura favorece a ino-
vação, sendo o aprendizado um dos principais fatores
(Kim, 1997). Quanto mais a empresa for organizada para
o aprendizado, mais chances terá de se capacitar em ter-
mos de tecnologia e inovação. Outro fator é a habilidade
de se reconfigurar, ou seja, de realizar as transformações
necessárias exigidas num ambiente de rápidas mudan-
ças (Teece et al., 1997).

Dessa forma, o processo organizacional compreende com-
petências organizacionais, relacionais e técnicas (François
et al., 1999). As competências organizacionais estão ligadas
à capacidade da empresa de criar novos conhecimentos na
gestão dos recursos humanos, tais como a capacidade de
favorecer e canalizar a criatividade, e a capacidade de se
transformar e de proteger a propriedade intelectual. As com-
petências relacionais dizem respeito à capacidade de inte-
grar e coordenar atividades internas e externas, estabelecer
alianças, integrar novas tecnologias, coordenar novas ativi-
dades, acompanhar, prever e agir sobre a evolução do mer-
cado. A competência técnica está ligada à capacidade da
empresa de detectar as necessidades ou possibilidades de
melhorias de produtos, processos e organizacionais, bem
como de introduzir inovações rapidamente.

Todas essas competências são classificadas segundo os
elementos do MAEI, buscando verificar se favorecem os
produtores quanto ao posicionamento tecnológico e mer-
cadológico, e se favorecem a utilização dos recursos. O que
deve ser analisado, portanto, são principalmente as compe-
tências que favorecem o aprendizado contínuo e a inova-
ção desenvolvidos pela firma.

O processo organizacional e a indústria de vacinas
A maior parte das informações apresentadas a seguir é
baseada no estudo de Bomtempo e Baetas (2004) acerca
dos produtores brasileiros. Tais informações levam a crer
que há possibilidades para estruturar essas instituições
com a finalidade de aprendizado e inovação. Uma das
questões discutidas por especialistas do setor é se o pon-
to central das limitações dos produtores brasileiros é
decorrente de sua natureza jurídica e organizacional de
instituição pública. Não há consenso, mas certamente a
falta de flexibilidade administrativa é um complicador.
Uma alternativa prática para incentivar a flexibilidade
foi desenvolvida pelos institutos Bio-Manguinhos e
Butantan, com a criação de fundações de apoio.

As instituições brasileiras produtoras de vacinas são
avaliadas por Bomtempo e Baetas segundo 12 dimensões
organizacionais consideradas fundamentais para o favo-
recimento do aprendizado contínuo e da inovação: 1)
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realização de inovação; 2) posicionamento tecnológico;
3) monitoramento das tecnologias; 4) capacidade de apro-
priação das tecnologias; 5) conhecimento, previsão e ação
sobre a evolução dos mercados; 6) recursos físicos e fi-
nanceiros; 7) capacidade de gerir e defender a proprieda-
de intelectual; 8) inserção da inovação e do aprendizado
na estratégia de conjunto da organização; 9) capacidade
de organizar e dirigir a produção, e assimilação e difusão
interna de conhecimento; 10) gestão de RH na perspecti-
va de aprendizado e inovação; 11) financiamento das ino-
vações e assimilação de tecnologias; e 12) cooperação.

No presente artigo, toma-se como premissa que as di-
mensões identificadas como favorecedoras de um melhor
posicionamento tecnológico dos produtores de vacinas são
o monitoramento das tecnologias, a capacidade de apro-
priação das tecnologias e a capacidade de gerir e defender
a propriedade intelectual. É importante ressaltar que a di-
mensão capacidade de apropriação de tecnologias também
é analisada no item regime tecnológico.

Bomtempo e Baetas apontam para a necessidade de se
aperfeiçoarem os mecanismos de monitoramento das tec-
nologias existentes, como o uso de fontes externas para
o monitoramento das tecnologias de concorrentes e das
tecnologias de futuro, além de procedimentos formais
para a análise de publicações dos profissionais dos con-
correntes e as patentes destes.

Quanto à capacidade de apropriação das tecnologias,
observa-se a necessidade de se buscarem sistematicamen-
te novos desenvolvimentos e habilidades para imitar e
copiar. Os dois principais produtores brasileiros possuem
grupos próprios de pesquisa e um razoável acesso às fon-
tes de tecnologia de fase específica, pois contam com
acordos de transferência de tecnologia com empresas
estrangeiras. Porém, a subcontratação de P&D é limita-
da, sobretudo no exterior. Há espaço para um fortaleci-
mento das interações pesquisa-produção e as equipes de
P&D ainda carecem de engenheiros dedicados às
especificações de projetos. Vem crescendo a atenção das
instituições quanto à capacidade de gerir e defender a
propriedade intelectual, mas não existem procedimen-
tos formais relacionados.

A dimensão organizacional identificada como favorece-
dora de um melhor posicionamento mercadológico refere-
se ao conhecimento, previsão e ação sobre a evolução dos
mercados. A principal limitação dos produtores brasileiros
na exploração e identificação de novas oportunidades é o
foco no mercado interno.

Nos processos organizacionais que favorecem uma
melhor utilização dos recursos, são identificadas as seguin-
tes dimensões: inserção do aprendizado e inovação na es-

tratégia de conjunto da organização; gestão de recursos
humanos na perspectiva de aprendizado e inovação; ca-
pacidade de organizar e dirigir a produção, e assimilação e
difusão interna de conhecimento; capacidade de financiar
as assimilações e inovações de tecnologias; e capacidade
de cooperação. Quanto às três primeiras dimensões, ob-
servou-se, neste estudo, necessidade de melhorias. Quan-
to à capacidade de financiamento, os produtores brasi-
leiros têm conseguido financiar as aquisições de tecno-
logias; entretanto, os gastos em P&D, financiados prin-
cipalmente pelos governos federal e estadual, são consi-
derados insuficientes.

Quanto à cooperação entre os grupos de P&D de vaci-
nas no país, identificou-se a necessidade de coordenação
das pesquisas. A cooperação externa é limitada. Em Cuba
existe uma estreita colaboração entre todos os institutos
envolvidos com pesquisa, desenvolvimento, estudos clí-
nicos e produção de vacinas, além de uma coordenação
central. Tais características têm sido apontadas como pon-
tos fortes do desenvolvimento biotecnológico cubano.

Conhecimentos e recursos disponíveis
O processo organizacional diz respeito ao “como” a em-
presa funciona, enquanto os conhecimentos e recursos
disponíveis examinam “o que” a empresa tem disponível
para funcionar e, principalmente, se está capacitada para
fazer frente às oportunidades. A análise aqui se volta para
os recursos físicos, humanos e tecnológicos. O objetivo é
avaliar se a empresa dispõe de recursos e conhecimentos
para realizar trabalhos de pesquisa e desenvolvimento, para
financiar uma inovação, se dispõe de tecnologias-chave,
de capacidade produtiva, de logística e de marketing. Além
disso, é importante verificar se as competências existen-
tes na empresa podem ser aplicadas a outras indústrias,
caso existam competências essenciais que extrapolem as
fronteiras setoriais (Hamel e Prahalad, 1994).

A existência de infra-estrutura é fundamental, tanto
para produção quanto para desenvolvimento tecnológico,
com padrões internacionais de boas práticas de fabrica-
ção. No Brasil, os produtores ainda não contam com a
infra-estrutura dedicada exclusivamente à produção de
lotes para estudos clínicos, mas existem projetos de cons-
trução em andamento. O volume de recursos gastos em
pesquisa e desenvolvimento pelos produtores e demais
grupos de pesquisa é considerado muito limitado. Quanto
aos recursos humanos, é importante mencionar a neces-
sidade de contar com uma formação multidisciplinar e
ao nível de doutorado nas equipes de P&D.

Observa-se que existem plataformas biotecnológicas
comuns que podem ser aplicadas a vários setores da bio-
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tecnologia, como reativos para diagnóstico, biofármacos
e derivados de plasma. A maioria das empresas e insti-
tuições analisadas atua em alguma dessas outras áreas.
Entretanto, evidencia-se que os produtores brasileiros são
focados predominantemente em vacinas, enquanto ou-
tros, como os cubanos, por exemplo, são bem mais di-
versificados em sua base biotecnológica.

Papel do governo
Políticas gerais para promover a indústria, a educação e
o comércio certamente afetam os componentes regime
tecnológico, estrutura mercadológica, processo organi-
zacional, e conhecimentos e recursos disponíveis, reque-
rendo análises complexas. Para fins deste trabalho, pro-
põe-se restringir a análise às políticas de ciência,
tecnologia e inovação (C&T&I), com destaque para os
aspectos relacionados ao fomento. A questão central é
avaliar se tais políticas estão ajustadas ao estágio de de-
senvolvimento da indústria e do sistema que sustenta o
aprendizado e a inovação na indústria.

Assim, uma primeira questão a ser relevada é se há
um reconhecimento explícito do Estado de que C&T&I
são ferramentas do desenvolvimento industrial e, em caso
afirmativo, qual o papel na indústria em análise nesta
pesquisa. Segundo Dogson (2000), as políticas de
C&T&I se sobrepõem, mas para facilitar as análises po-
dem ser subdivididas da seguinte forma: científicas, que
dizem respeito à promoção da ciência em universidades
e laboratórios de pesquisa; tecnológicas, relacionadas ao
desenvolvimento de tecnologias genéricas, como
tecnologia da informação, biotecnologia, eletrônica e
aeroespacial; e de inovação, que são políticas de incenti-
vo à acumulação, à difusão e à criação de novos produ-
tos, processos e serviços pelas empresas.

A atuação do governo no incentivo às indústrias basea-
das em ciência é fundamental e, especificamente na ques-
tão das vacinas, sua relevância ganha uma dimensão mai-
or, em função do impacto sobre a saúde pública. Como já
assinalado, o governo nos países desenvolvidos é também
comprador. No Brasil, o governo é comprador e produtor.
As duas principais instituições produtoras são públicas,
atendendo principalmente à demanda pública federal.

As políticas governamentais para o setor de vacinas têm
tido como objetivo, em vários países em desenvolvimen-
to, garantir o suprimento de vacinas a baixo custo. Nesse
contexto se buscou fortalecer a produção local, como ocor-
reu no Brasil. A estratégia local está voltada para atender
as necessidades do mercado interno, a partir das deman-
das do Ministério da Saúde. De forma alternativa, Cuba,
face à sua limitada dimensão populacional, focalizou a

biotecnologia e as vacinas como uma oportunidade de in-
serção competitiva e, dessa forma, vem incentivando a
inovação e focando o mercado internacional.

No Brasil, observa-se nos últimos anos que a ênfase na
eficiência orçamentária do governo acarretou uma pressão
nos produtores públicos para garantir um baixo preço. Essa
pressão, importante em vários aspectos, ensejou, porém,
uma visão de curto prazo, visto que não foi acompanhada
de uma política de desenvolvimento tecnológico e de ino-
vação. As políticas científicas brasileiras estão refletidas no
número de grupos de pesquisa – aproximadamente 60 –,
localizados nas universidades e centros de pesquisa, que
atuam no estudo de vacinas no país. Entretanto, há um re-
conhecimento geral da falta de recursos para manter os gru-
pos ativos e da falta de articulação com o setor produtivo.

Especialistas e estudiosos do setor, como Homma et
al. (2003), apontam o desenvolvimento tecnológico como
elo deficiente na inovação tecnológica de vacinas no Bra-
sil. Gadelha (2003) chama a atenção para os constrangi-
mentos estruturais do setor e Temporão (2002; 2003)
analisa o papel do Programa Nacional de Imunizações
no desenvolvimento e na conformação do setor. Sob o
ponto de vista do papel do governo, uma análise desses
estudos mostra que uma questão comum é a falta de uma
política tecnológica e de inovação para o setor.

CONCLUSÃO

As considerações que seguem abordam dois aspectos
principais: o primeiro relacionado ao modelo proposto e
o segundo, aos resultados da análise da indústria brasi-
leira de vacinas.

A discussão da pertinência de utilização dos modelos
selecionados de análise estratégica – baseados em conhe-
cimento e inovação – em empresas sediadas em países
em desenvolvimento, atuantes em setores baseados em
ciência, em processo de capacitação tecnológica e inova-
dora apontou que os modelos de países desenvolvidos
analisados, apesar de oferecerem amplas contribuições
para reflexão, possuem limitações para os países em de-
senvolvimento. Adicionalmente, as análises de experiências
de inserção competitiva de empresas situadas fora do eixo
EUA–Europa–Japão, especialmente a Coréia do Sul, ofe-
recem elementos de reflexão úteis para empresas que
devem estar voltadas para a inovação.

O MAEI constitui uma ferramenta de avaliação dos
agentes determinantes do contexto operacional das em-
presas baseadas em ciência, pois permite conjugar as abor-
dagens de diferentes fatores e eventos. A análise de cada
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um dos cinco elementos que compõem o modelo permite
a identificação de limitações e oportunidades que podem
ser exploradas tanto no nível da empresa ou agente pro-
dutor quanto no nível da indústria.

Portanto, o modelo se configura como um instrumen-
to para a análise da indústria, podendo orientar o proces-
so de capacitação tecnológica e inovadora das empresas e
do setor em questão. O MAEI pode ajudar a empresa no
entendimento das suas potencialidades frente ao ambien-
te, na identificação de escolhas possíveis e na definição de
estratégias de aprendizado e inovação. Além disso, parece
promissora a aplicação do modelo em segmentos indus-
triais não necessariamente baseados em ciência.

No caso específico do setor de vacinas, o MAEI mos-
trou-se adequado para o entendimento desse setor. Ob-
serva-se que a indústria de vacinas brasileira, foco da
análise, conta com uma base produtiva estabelecida e com
oportunidades de crescimento mercadológico, porém
possui limitações em seu posicionamento no regime
tecnológico e em seu processo organizacional. Quanto
ao regime tecnológico, verificam-se dificuldades para
conciliar a convivência de um ambiente afeito tanto à
fase específica, em face da necessidade de atuação em
produtos maduros, como à fase fluida, frente às novas
abordagens de desenvolvimento de vacinas. No proces-
so organizacional, observam-se dificuldades relaciona-
das, sobretudo, à gestão da inovação. Como o papel do
governo é importante, dada sua natureza de comprador
e produtor do governo brasileiro, observa-se a necessi-
dade de uma melhor integração das ações das esferas
governamentais responsáveis pela saúde, C&T&I e in-
dústria, com vistas à promoção do setor.

Os produtores brasileiros se defrontam com possibili-
dades de decisões estratégicas relacionadas tanto à ex-
ploração de oportunidades na indústria – de curto e de
longo prazo –, quanto à exploração dos conhecimentos
e recursos existentes. Existem oportunidades advindas
dos novos ciclos de inovação na indústria, de ampliação
de mercado, de demandas não atendidas e de diversifica-
ção na biotecnologia aplicada à saúde. As oportunidades
existem, e as decisões políticas que precisam ser toma-
das podem dispor de um instrumento gerencial que au-
xilia a determinação dos objetivos estratégicos e a for-
mulação de estratégias de negócio eficazes para empre-
sas baseadas em ciência.

NOTA
O autor José Vítor Bomtempo registra seu agradecimento ao apoio do
CNPq e Faperj.
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